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STF – Repercussão Geral  
 

 

Tema 455 –  Acórdão de Mérito Publicado – Paradigma RE 1.263.641 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Exigência de pagamento de caução 
para o exercício da profissão de leiloeiro. 

Tese firmada: A exigência de garantia para o exercício da profissão de 
leiloeiro, prevista nos artigos 6º a 8º do Decreto 21.981/1932, é 
compatível com o artigo 5º, XIII, da CF/1988. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 28.10.2020. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=455+++++++&numeroTemaFinal=455+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 532 – Mérito Julgado – Paradigma RE 633.782– Há Repercussão 

Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Aplicação de multa de trânsito por 
sociedade de economia  

Tese firmada: É constitucional a delegação do poder de polícia, por meio 
de lei, a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da Administração 
Pública indireta de capital social majoritariamente público que prestem 
exclusivamente serviço público de atuação própria do Estado e em regime 
não concorrencial. 

Data do julgamento:  26.10.2020. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 668 – Mérito Julgado – Paradigma RE 669.196 – Há Repercussão 

Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Declaração de inconstitucionalidade 
de norma prevista em resolução do Comitê Gestor do Programa de 
Recuperação Fiscal — que regulamentou a forma de notificação de 
contribuinte sobre sua exclusão do Refis — após julgamento do Supremo 
Tribunal Federal que concluiu pela natureza infraconstitucional da 
controvérsia.  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=532+++++++&numeroTemaFinal=532+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=532+++++++&numeroTemaFinal=532+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Tese firmada: É inconstitucional o art. 1º da Resolução CG/REFIS nº 
20/2001, no que suprimiu a notificação da pessoa jurídica optante do 
REFIS, prévia ao ato de exclusão. 

Data do julgamento:  26.10.2020. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 670 – Acórdão de Mérito Publicado – Paradigma RE 719.870 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Nulidade de acórdão, proferido em 
controle abstrato de constitucionalidade estadual, por falta de 
fundamentação quanto à compatibilidade dos cargos em comissão, 
criados por lei municipal, com as atribuições de direção, chefia e 
assessoramento. 

Tese firmada: I - No julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade 
proposta para questionar a validade de leis que criam cargos em 
comissão, ao fundamento de que não se destinam a funções de direção, 
chefia e assessoramento, o Tribunal deve analisar as atribuições previstas 
para os cargos; II - Na fundamentação do julgamento, o Tribunal não está 
obrigado se pronunciar sobre a constitucionalidade de cada cargo criado, 
individualmente. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 28.10.2020. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=668+++++++&numeroTemaFinal=668+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=668+++++++&numeroTemaFinal=668+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=670+++++++&numeroTemaFinal=670+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 846 – Trânsito em Julgado – Paradigma RE 878.313 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Constitucionalidade da manutenção de 
contribuição social após atingida a finalidade que motivou a sua 
instituição. 

Tese firmada: É constitucional a contribuição social prevista no artigo 1º 
da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, tendo em vista a 
persistência do objeto para a qual foi instituída. 

Data do trânsito em julgado:  27.10.2020. 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 
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I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Link para o tema, clique aqui. 
 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 1.050 – Acórdão de Mérito Publicado – Paradigma RE 1.199.021– Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Vedação imposta às pessoas jurídicas 
optantes do Simples Nacional de usufruir o benefício de alíquota zero 
incidente sobre o PIS e a COFINS no regime de tributação monofásica. 

Tese firmada: É constitucional a restrição, imposta a empresa optante 
pelo Simples Nacional, ao benefício fiscal de alíquota zero previsto no 
parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 10.147/2000, tendo em conta o 
regime próprio ao qual submetida. 

Data de publicação do acórdão de mérito:  26.10.2020. 

 

Link para o tema, clique aqui. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=846+++++++&numeroTemaFinal=846+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1050++++++&numeroTemaFinal=1050++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 1078 – Trânsito em Julgado – Paradigma ARE 1247767 – Não Há 

Repercussão Geral (questão constitucional) 

Questão Submetida a Julgamento: Exigibilidade de verba por lotação em 
unidade estratégica (adicional de fronteira), prevista na Lei nº 12.855/13, 
enquanto não houver regulamentação da norma pelo Poder Executivo 
Federal. 

Tese firmada: É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da 
ausência de repercussão geral, a controvérsia à relativa exigibilidade de 
verba por lotação em unidade estratégica (adicional de fronteira) prevista 
na Lei nº 12.855/13 enquanto ausente sua regulamentação pelo Poder 
Executivo federal. 



  

 
 

8 

Data do trânsito em julgado:  29.10.2020. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Tema 1086 – Acórdão de Repercussão Geral Publicado – Paradigma ARE 

1.249.095 – Há Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Permanência de símbolos religiosos 

em órgãos públicos e laicidade do Estado. 

 
Data da publicação do Acórdão de Repercussão Geral:  27.10.2020. 
 
Link para o tema, clique aqui. 

 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1078&numeroTemaFinal=1078&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1086++++++&numeroTemaFinal=1086++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1086++++++&numeroTemaFinal=1086++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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STJ – Recursos Repetitivos 

Tema 677 – Afetação – Possível Revisão de Tese – Paradigmas REsp 

1.820.963/SP, REsp 1.348.640/RS e Resp 1.388.095/RS 

Questão Submetida a Julgamento:  Proposta de revisão da tese firmada 

pela Segunda Seção no REsp 1.348.640/RS, relatoria do Ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino, para definição de: se, na execução, o depósito judicial 

do valor da obrigação, com a consequente incidência de juros e correção 

monetária a cargo da instituição financeira depositária, isenta o devedor 

do pagamento dos encargos decorrentes da mora, previstos no título 

executivo judicial ou extrajudicial, independentemente da liberação da 

quantia ao credor. 

Tese firmada: Tese firmada pela Segunda Seção no julgamento do REsp 

1.348.640/SP, acórdão publicado no DJe de 21/05/2014 que se propõe a 

revisar: 

Na fase de execução, o depósito judicial do montante (integral ou parcial) 

da condenação extingue a obrigação do devedor, nos limites da quantia 

depositada. 

Data da Afetação: 28.10.2020. 

Anotações NUGEP (STJ): Questão de Ordem acolhida no REsp 

1.820.963/SP, na Terceira Turma, em sessão realizada em 25/8/2020, 

para, nos termos do art. 34, inciso XII, do RISTJ, afetar a questão à Corte 

Especial, enquanto órgão julgador do Tema 677/STJ, conforme voto 

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino que, no ensejo, propôs a submissão à 

Corte Especial, em paralelo, dos recursos representativos da controvérsia 
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de sua relatoria - REsps 1.866.971/RS e 1.868.124/RS - para complementar 

a revisitação do Tema 677/STJ. Questão de Ordem acolhida no REsp 

1.820.963/SP, na Corte Especial, em sessão realizada em 7/10/2020, para 

instaurar procedimento de revisão do tema 677/STJ, nos termos do voto 

da Sra. Ministra Relatora 

Informações complementares (STJ): Há determinação de suspensão do 

processamento dos recursos especiais e agravos em recurso especial que 

versem sobre idêntica questão de direito e que estejam pendentes de 

apreciação em todo no território nacional, no segundo grau de jurisdição 

ou nesta Corte. "Outrossim, ressalva-se, desde já, a possibilidade de 

tramitação regular das execuções em curso em relação às parcelas não 

controvertidas, isto é, em relação ao valor depositado judicialmente e 

acrescido da correção monetária e juros pagos pela instituição financeira 

depositária." (acórdão publicado o DJe de 28/10/2020).  

Link para o tema, clique aqui. 

Códigos para movimentação no PJe para sobrestamento: por decisão do 

Magistrado: Código 11975 – Suspensão ou sobrestamento por Recurso 

Especial Repetitivo (STJ RR 677). Por ato ordinatório do Assessor ou 

Diretor de Turma ou Vara: Código 12065 – Cumprimento de suspensão ou 

sobrestamento (STJ RR 677). 

 

Tema 1029 – Trânsito em Julgado – Paradigmas REsp 1.804.186/SC e REsp 

1.804.188/SC 

Questão Submetida a Julgamento: Aplicabilidade do rito dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública (Lei 12.153/2009) ao Cumprimento de 
Sentença individual oriundo de Ação Coletiva que seguiu o procedimento 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1820963
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ordinário em Vara da Fazenda Pública, independentemente de haver 
Juizado Especial instalado no foro competente. 

Tese firmada: Não é possível propor nos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública a execução de título executivo formado em Ação Coletiva que 
tramitou sob o rito ordinário, assim como impor o rito sumaríssimo da Lei 
12.153/2009 ao juízo comum da execução. 

Data do trânsito em julgado: 27.10.2020. 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior.” 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1804188
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Tema 1035 – Mérito Julgado – Paradigmas REsp 1.819.826/SP e REsp 

1.823.911/PE 

Questão Submetida a Julgamento: Definir o prazo prescricional da 

pretensão de cobrança de despesas de sobre-estadia de contêineres 

(demurrage) fundadas em contrato de transporte marítimo (unimodal). 

Tese firmada: Ainda não divulgada. 

Data do julgamento: 28.10.2020. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

TJDFT – Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
 

IRDR 18 – DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO – (IRDR nº 0707756-

52.2020.8.07.0000) 

Questão Submetida a Julgamento: Estabelecer se a Gratificação de 
Movimentação – GMOV, instituída pela Lei Distrital nº 318/92 e destinada 
aos servidores integrantes da carreira Assistência Pública à Saúde do 
Distrito Federal, alcança ou não o servidor residente em local diverso da 
Região Administrativa na qual está localizada a unidade em que está 
localizado, ainda que residente fora do Distrito Federal, obstando ou 
autorizando que a Administração, no exercício da autotutela que lhe é 
inerente, reveja ato administrativo concessivo da vantagem.  

Data da admissão: 05.10.2020.  

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1819826
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1819826
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Relator: Des. TEÓFILO CAETANO.  

Link para o tema, clique aqui. 

 

Link para a listagem completa dos IRDRs admitidos, clique aqui. 

 

DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO: Destarte, determino, em cumprimento 

à regulação procedimental (CPC, art. 982, I), ressalvando que a 

suspensão não alcança nem obsta o exame das tutelas provisórias 

postuladas (§2º) nem encerra óbice ao aviamento de novas ações, a 

suspensão de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, 

que encontram-se em trânsito nos diversos juízos e órgãos integrantes 

da estrutura desta Corte de Justiça, que alcancem a seguinte questão de 

direito: 

 

“Viabilidade de a Gratificação de Movimentação – Gmov, instituída pela 

Lei Distrital nº 318/1992, destinada aos servidores integrantes da 

Carreira Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal, ser paga (ou 

não) ao servidor residente em local diverso da região administrativa na 

qual está localizada a unidade em que está localizado, ainda que 

residente fora do Distrito Federal, obstando (ou autorizando) que a 

administração, no exercício da autotutela que lhe é inerente, reveja ato 

administrativo concessivo da vantagem com esse alcance”. 

 

Códigos para movimentação no PJe para sobrestamento: por decisão do 

Magistrado: Código 12098 - Suspensão ou sobrestamento por Incidente 

de Resolução de Demandas Repetitivas. Por ato ordinatório do Assessor 

https://pje2i.tjdft.jus.br/pje/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/listView.seam?ca=a6f6c4ae493474cb7e3583c3fbb3b64058ff75beac85adc1
https://www.tjdft.jus.br/consultas/gerenciamento-de-precedentes/irdr/irdr-s-admitidos


  

 
 

14 

ou Diretor de Turma ou Vara: Código 12065 – Cumprimento de suspensão 

ou sobrestamento (TJDFT IRDR 18). 

 


